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bilhoes de dolares

Mas os credores preferem refinanciar a divida a dar novos empréstimos.

Para realizar o ajuste econdmico cobréas
do pelos banqueiros credores e, a0 mesmoj’
tempo, crescer 6% no préximo ano, o Brasil
precisard de US$ 3,5 bilhdes em empresti-
mos externos. Pedido neste sentido j& foi
encaminhado ao diretor-gerente do Fundo|-

da em Seul no infcio deste més.

Em contatos iniciais “favordveis” com}.
banqueiros credores, as autoridades econd-|-
micas brasileiras reiteraram os limites do}’

financiamentos para o programa de cresci-
mento. O governo norte-americano, por sua

divida externa, também em novas bases.

rem refinanciar a divida externa se o Brasf]|
acertar um novo acordo com o Fundo. Mas}-
existe uma divergéncia fundamental entre o

ano, e no préximo também nao podera ser
zerado, sob pena de provocar recessdo. O
FMI, porém, insiste em imposicéo de metas

setor publico.

Para que esse objetivo fosse alcancado,
e o préprio presidente Sarney ja se referiu.a
pressdes em seu programa radiofénico, of

politica recessiva: aumento de impostos,

semprego. As finang¢as publicas certamente
poderiam ser equilibradas, mas as conse-

Autoridades econd6micas, porém, admi-
tem que o FMI ja apresenta um comporta-
{mento menos inflexivel, sob influéncia dos
EUA. Novos tipos de acordos entre a institu-|
ticéo e paises devedores j4 podem ser reali-
zados, dispensando a monitoragéo ou vigi-
lancia ostensiva de seus técnicos.-O Brasil,
por exemplo, dispensaré o tradicional acor-

mais independéncia na gestdo de sua politl- ;
ca econdmica.

Créditos de curto prazo

mais um ano sem um entendimento formal}’

dores se disponham a renovar as linhas co-|’

bilhdes.

ajuste econdmico e a necessidade de novosj-.

vez, continua intermediando um acordej..
mais flexivel entre o Brasil e o FMI, paraj; '
facilitar a nova rodada de renegociagéo da} .

Os bancos credores reiteram que prefé-}:"

que equilibrem, j4 em 1986, as financas do| -

cortes generalizados nos gastos publicos, de-|

qiiéncias politicas e sociais s@o previsfveis: |’

Mas nao é improvavel que o Pais passe :

merciais de curto prazo, no valor de US$ 15,5

Monetéario Internacional, Jacques de Laro-| :
siére, e ao secretéario do Tesouro dos Estados oy
Unidos, James Baker III, durante a assem:|."
bléia conjunta FMI-Banco Mundial, realiZa- )

Brasil e o FMI que atinge a politica fiscal.| -
Célculos recentes demonstram que o déficit].
do setor publico alcancaré 2,5% do PIB este| ..

Pafs teria de se submeter & manutencédo:-dag-*

do stand-by, pelo qual poderia sacar alguns|. .
bilhdes de dblares do Fundo. Com isso, tera} -

com o FMI. Isso néo prejudica a situacgéof :
externa brasileira, desde que os bancos cre-| *:

7'—Pé-lasw§r;)j¢\a§ée§ do éo;e}ﬁo, rx;e'srrx;diséxh

um acordo com o FMI, mas com renovacaoj

das linhas de crédito comercial, o Brasil ter§]

capacidade de obter em 1986 um superavit|
comercial de US$ 12,5 bilhdes. Esse dinheiro| -

é suficiente para pagar os juros, estimad
em US$ 11 bilhdes. Porém, a questdo d

juros mereceré outro tipo de negociac¢éo por|.

parte do Brasil.

__Para.crescer a taxa histéria.de 6%, e},
atender as demandas sociais, € 20 mesmoj
tempo promover o ajuste financeiro do setox}..
publico, o Pafs tera de reduzir a transferén-:
cia de poupanca interna para o Exteriory:
Atualmente essa transferéncia de poupanga,|-
definida pela relacédo entre PIB e consume,} :

alcanca 25%.

A rigor, pela linguagem dos banquelrﬁ

credores, para isso o Brasil desejaria nov
recursos de US$ 3,5 bilhdes, de instituicdes]
multilaterais e bancos comerciais. Porém,

pela 6tica de devedor, trata-se de reduzir a| ;
transferéncia liquida de recursos da econo-| -

mia brasileira para os cofres dos bancos cre-
dores.

Atualmente o Pais paga a totalidade dos

juros com recursos préprios, gerados pelos| -
superdavits da balanca comercial. O paga-| -

mento de US$ 10,5 bilhés de juros externos
este ano, por exemplo, representa 5% do

PIB. E o que o Brasil pretende é reduzir essa| -

transferéncia para 2 ou 3%. Nao transferindo|
US$ 3,5 bilhdes, por exemplo, serdo reduzi-
das as barreiras, para o setor publico finan-
ciar os gastos sociais com recursos néo infla-

cionérios. O perigo de “pacotes” futuros au-| .

mentando impostos diminui.

Troca de dividas
Dinheiro novo mesmo, na perspectiva

do governo brasileiro, ocorreria se os ban-|"-

‘queiros contabilizassem, por exemplo, a in-
flacdo norte-americana. Ou seja, a dividal

hoje € de US$ 100 bilhdes. Para ela se manter

em nivel real, acompanhando a inflagéo]{ .
anual de 4% dos EUA, ano que vem deveriaf"

alcancar US$ 104 bilhdes. O dinheiro novo
efetivo seria 0 que entrasse acima daquele
montante. Falar em dinheiro novo de US$
3,5 bilhdes, portanto, ndo passaria de uma
“ilusdo monetaria”.

Assim o governo brasileiro esta dizendo ;

aos credores que o Pafs vem transferindo
renda ao Exterior na proporcao do seu supe-
ravit comercial; que trocou divida externa
por dfvida interna; e que o setor privado se
tornou credor interno do governo. O ajuste
externo, portanto, vem significando desa-
juste interno. E para o ajuste que se procura,
na velocidade que se deseja, algo deve

mudar.

-J‘

174

B



